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Assunto:

 
EL NIÑO 2026-2027: ORIENTAÇÕES PARA A PREPARAÇÃO DAS REDES DE ENSINO BRASILEIRAS

 

1. SUMÁRIO EXECUTIVO

A presente Nota Técnica, elaborada pelo Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais -
Cemaden/MCTI em parceria com o Instituto Alana, destina-se aos gestores públicos da Educação, especialmente aos profissionais
responsáveis por tomadas de decisão no escopo de planejamento, coordenação e implementação de políticas educacionais. Seu
objetivo é oferecer orientações para fortalecer as estratégias de adaptação às mudanças climáticas no contexto escolar em
conformidade com a Lei nº 15.388/2026 - Plano Nacional de Educação 2026–2036 e aprimorar a governança para reduzir os riscos de
desastres diante dos possíveis impactos associados ao fenômeno El Niño em 2026/2027.

 

2. CONCEITOS, CIÊNCIA E RECOMENDAÇÕES ÀS REDES DE ENSINO

As mudanças climáticas já fazem parte do cotidiano de milhões de crianças e adolescentes no Brasil. [1],[2] Ondas de calor,
secas, inundações, alagamentos, tempestades, vendavais e outros eventos extremos têm se tornado mais frequentes e intensos nas
últimas décadas, afetando sua saúde, seu bem-estar, sua segurança e seu direito à educação. Por isso, proteger as infâncias deve
constituir uma prioridade em qualquer política pública voltada à gestão de riscos e à adaptação às mudanças climáticas.

Bebês, crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência estão entre os grupos mais afetados e, em média,
representam metade das pessoas atingidas por desastres climáticos.[3] As escolas ocupam posição estratégica na proteção integral de
crianças e adolescentes, constituindo espaços fundamentais de educação, cuidado, convivência e fortalecimento de vínculos
comunitários. Porém, as cerca de 150 mil escolas públicas brasileiras não foram planejadas para responder à intensificação dos eventos
climáticos extremos. Mais de 40 milhões de crianças e adolescentes estão expostos a riscos como inundações, escassez hídrica e calor
extremo,[4] e mais de 370.000 crianças estudam em escolas situadas em áreas de risco nas capitais brasileiras. [5] Esses eventos podem
interromper a trajetória escolar, desestruturar vínculos e comprometer a saúde e a garantia de direitos. Nesse contexto, fortalecer a
capacidade das redes de ensino para a prevenção e a gestão de riscos de desastres constitui uma dimensão fundamental da proteção e
da resiliência das comunidades escolares.

A Educação em Redução de Riscos e Desastres (ERRD) , reconhecida pelo UNICEF e pela UNESCO, é definida como:
processo pelo qual os sujeitos de aprendizagem são motivados a construir uma compreensão das causas e consequências dos riscos de
desastres, de modo a torná-los aptos a atuarem proativamente na prevenção, na mitigação e na emergência, bem como a se tornarem
resilientes aos desastres[6].

Essa abordagem caracteriza um processo educativo integral, contínuo e participativo, que promove o desenvolvimento de
conhecimentos, habilidades e atitudes na comunidade escolar para atuar na redução dos riscos de desastres — não para responder aos
eventos, e sim para fortalecer a capacidade de resiliência.

A Lei nº 14.926/2024[7], que atualiza a Política Nacional de Educação Ambiental, incorpora a atenção às mudanças do
clima, à proteção da biodiversidade e aos riscos e vulnerabilidades a desastres socioambientais. Enquanto o Plano Nacional de
Educação (PNE) 2026–2036, instituído pela Lei nº 15.388/2026, representa um avanço ao incorporar um objetivo específico voltado à
sustentabilidade socioambiental, à adaptação às mudanças climáticas e à redução de riscos de desastres. A Educação Ambiental
constitui um processo educativo permanente, crítico, participativo e transformador, orientado pela compreensão das relações entre
sociedade e natureza e pela formação de sujeitos de direitos, capazes de compreender suas realidades, participar da vida pública e
atuar coletivamente em sua transformação.

Assim, preparar as redes de ensino para os impactos das mudanças climáticas e do El Niño significa, acima de tudo,
fortalecer a cultura de prevenção, assegurando o direito de crianças e adolescentes à educação, à segurança e ao seu desenvolvimento
integral, especialmente em contextos de riscos e de desastres. É nessa perspectiva que se inserem as orientações apresentadas nesta
Nota Técnica.

 

3. CONTEXTO DO EL NIÑO 2026/2027

No primeiro semestre de 2026, o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), unidade
de pesquisa do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), publicou duas Notas Técnicas  (427/2026[8] e 627/2026[9]) com
projeções sobre a formação do fenômeno El Niño 2026/2027 e seus possíveis impactos no Brasil. Os efeitos esperados, assim como as
recomendações de preparação diante desse evento, foram reforçados nos Boletins Mensais de junho e julho de 2026, elaborados em
ação conjunta entre o Cemaden, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), a
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), o Serviço Geológico do Brasil (SGB) e a Secretaria Nacional de Proteção e
Defesa Civil (SEDEC)[10].

O El Niño caracteriza-se pelo aquecimento das águas superficiais do Oceano Pacífico Equatorial, que modifica a circulação
atmosférica e altera os padrões de chuva e temperatura em diferentes regiões do mundo. Os episódios ocorrem em intervalos
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irregulares, geralmente entre dois e sete anos, e costumam durar de nove a doze meses. Historicamente, tendem a se desenvolver
entre abril e junho, atingindo seu pico entre outubro e fevereiro e a se dissipar em maio do ano seguinte.

Cada episódio de El Niño apresenta características próprias. Por isso, seus impactos variam conforme a intensidade do
fenômeno, as condições atmosféricas e oceânicas, a geografia e as características de cada região e, principalmente, as condições
locais de exposição, vulnerabilidades e capacidades[11],[12]. O El Niño, por si só, não determina a ocorrência de desastres climáticos: ele
altera a probabilidade de determinados eventos extremos (ameaça climática), cujos impactos também dependem dos climas regionais,
das condições sociais, ambientais e territoriais existentes.

Para 2026-2027, as projeções mais recentes indicam que o El Niño pode estar entre forte e muito forte no verão, o que
reforça a importância do monitoramento contínuo e da adoção de medidas de prevenção, mitigação, preparação e resposta  por
parte de diferentes órgãos públicos e da sociedade, como ressaltado em notas técnicas e artigos mencionados.

No Brasil, os padrões historicamente associados ao El Niño incluem aumento das chuvas na Região Sul, favorecendo a
ocorrência de inundações, enxurradas, alagamentos e deslizamentos de terra; redução das chuvas na Amazônia e em parte do
Nordeste, ampliando o risco de secas, incêndios florestais e escassez hídrica; e aumento das temperaturas em diferentes regiões do
país, com maior probabilidade de ondas de calor e calor extremo. Ondas de calor e secas acontecendo simultaneamente podem
aumentar o risco e a propagação de incêndios, em que a fumaça pode prejudicar a saúde de crianças e idosos, principalmente. Essas
condições podem comprometer o funcionamento das escolas, provocando interrupções nas atividades presenciais, dificuldades no
transporte de estudantes e profissionais da educação, danos à infraestrutura e impactos na saúde e no bem-estar das comunidades
escolares[13].

Com base nas projeções atuais do Cemaden, os principais impactos esperados para o período incluem:

temperaturas acima da média, com maior probabilidade de ondas de calor em todas as regiões do país;
chuvas acima da média a partir da primavera de 2026 na Região Sul;
redução das chuvas na Amazônia e em parte do Nordeste durante o verão e o outono de 2027;
aumento do risco de incêndios florestais na Amazônia e no Pantanal;
maior ocorrência de eventos associados ao excesso de chuva no Sul, que podem deflagrar desastres climáticos como
alagamentos, enxurradas e deslizamentos, e de secas em parte das regiões Norte e Nordeste.

 

4. ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA E O CICLO DE GESTÃO DE RISCO EM DESASTRE NO CONTEXTO ESCOLAR

A adaptação às mudanças climáticas e a gestão de riscos de desastres devem integrar-se permanentemente à gestão
educacional. Em um cenário de eventos climáticos extremos cada vez mais frequentes e intensos, fortalecer a capacidade das redes de
ensino para prevenir riscos, preparar-se para emergências, responder de forma coordenada, recuperar-se dos impactos, e promover a
resiliência das comunidades escolares tornou-se parte essencial da garantia do direito à educação. Isso exige planejamento contínuo,
atuação intersetorial e o fortalecimento das capacidades institucionais para reduzir vulnerabilidades e proteger as comunidades
escolares, afetadas de forma desigual.

Para tanto, é importante conhecer alguns conceitos fundamentais [14] para a gestão de riscos que podem apoiar a atuação
das comunidades e são apresentados a seguir:

Risco: possibilidade de ocorrência de perdas e danos resultante da interação entre ameaça, exposição, vulnerabilidades e
capacidades em decorrência da presença de pessoas, escolas, infraestrutura e serviços em áreas suscetíveis aos impactos de um
evento adverso.
Ameaça climática: fenômeno ou processo com potencial para causar danos, como alagamentos, inundações, deslizamentos,
ondas de calor, secas ou vendavais.
Vulnerabilidades: condições que aumentam a possibilidade de danos, como fragilidades socioeconômicas, infraestrutura
inadequada ou a localização da escola em área de risco.
Capacidades: combinação de forças, habilidades, conhecimentos e recursos materiais e imateriais disponíveis em uma escola ou
comunidade, que permite prevenir riscos, responder a emergências e recuperar-se de seus impactos.

Para o enfrentamento dos riscos de desastres, resultantes da interação entre ameaças, exposição, vulnerabilidades e
capacidades, a gestão de riscos compreende um conjunto de ações desenvolvidas antes, durante e após a ocorrência de um desastre.
Essas ações envolvem medidas de prevenção, mitigação e preparação, na fase anterior ao evento; de resposta, durante a emergência;
e de recuperação, após o desastre.

Prevenção (ANTES): compreende o conjunto de ações voltadas à identificação e análise das ameaças e vulnerabilidades do
território e dos diferentes grupos sociais que o ocupam, com o objetivo de orientar o planejamento e a implementação de medidas
que reduzam riscos, fortaleçam a cultura de prevenção e ampliem a capacidade da comunidade escolar de tomar decisões e agir
de forma colaborativa diante de eventos extremos.
Preparação (ANTES): envolve o desenvolvimento de saberes individuais e coletivos, a organização de recursos e a definição de
procedimentos para lidar com situações de risco e desastre, com o objetivo de fortalecer a capacidade de resposta e reduzir os
impactos de eventos extremos sobre a comunidade escolar.
Resposta (DURANTE-DEPOIS): inclui medidas imediatas destinadas à proteção da vida, à redução dos impactos e danos
durante o evento e à garantia da segurança da comunidade escolar e da continuidade das atividades educacionais.
Recuperação (DEPOIS): contempla ações voltadas ao restabelecimento das condições de funcionamento das escolas, ao
cuidado integral de estudantes, profissionais da educação e comunidade escolar, à retomada das atividades educacionais
regulares, à recuperação da aprendizagem e ao fortalecimento da resiliência no ambiente escolar após a ocorrência do evento.

De acordo com a Lei nº 14.750, de 12 de dezembro de 2023, o Plano de Contingência (PLANCON) é definido da seguinte
forma: 
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O Plano de Contingência (PLANCON) é um conjunto de procedimentos e de ações previsto para prevenir acidente ou desastre específico
ou para atender emergência dele decorrente, incluída a definição dos recursos humanos e materiais para prevenção, preparação, resposta
e recuperação, elaborado com base em hipóteses de acidente ou desastre, com o objetivo de reduzir o risco de sua ocorrência ou de
minimizar seus efeitos [15].

A adaptação das redes de ensino no contexto da gestão de riscos requer a articulação entre governança, planejamento,
financiamento e infraestrutura, considerando as diferentes dimensões e características das instituições escolares. Essa abordagem deve
estar orientada ao fortalecimento das capacidades institucionais para reduzir os riscos associados às ameaças climáticas e promover a
resiliência das comunidades escolares.

Agir preventivamente significa proteger vidas, reduzir perdas e danos e utilizar os recursos públicos de forma mais
eficiente. Estudos internacionais indicam que os investimentos na redução de riscos de desastres e no fortalecimento da resiliência dos
sistemas educacionais podem gerar economias de até 15 vezes o valor destinado à recuperação pós-desastre. Da mesma forma,
investimentos na adaptação da infraestrutura podem evitar um gasto quatro vezes maior em ações para enfrentar os prejuízos e as
interrupções nas aulas, especialmente em países de baixa e média renda .

As mudanças climáticas afetam a população de forma desigual. O racismo ambiental contribui para que determinados
territórios e grupos sociais, já marcados por desigualdades, estejam mais expostos aos impactos de eventos extremos e disponham de
menor acesso a mecanismos de proteção, adaptação e recuperação. O Índice de Racismo Ambiental (IRA), um instrumento que cruza
indicadores climáticos, urbanos e raciais para captar riscos que poderiam passar despercebidos em análises isoladas, contribui para
evitar decisões escolares baseadas em um único critério de corte[16]. A utilização de indicadores dessa natureza pode qualificar o
planejamento das redes de ensino, considerando a distribuição desigual dos riscos. Recomenda-se a definição das prioridades de
investimento em adaptação com alguns critérios para as ações em escolas e suas comunidades:

exposição climática e ambiental, riscos geológicos, hidrológicos e meteorológicos; localização em favelas, periferias e áreas de
risco;
infraestrutura urbana, acesso à coleta de lixo, água e saneamento; condições de acessibilidade e inclusão de pessoas com
deficiência;
mapeamento da composição da comunidade escolar por indicadores sociais e raciais, incluindo a presença de povos e
comunidades tradicionais.

A combinação, não a soma simples, dessas dimensões orienta a alocação de recursos e as ações de prevenção,
preparação e proteção, contribuindo para reduzir desigualdades e riscos, e fortalecer a capacidade de resposta dos territórios
historicamente vulnerabilizados.

 

5. COMO AS REDES DE ENSINO PODEM SE PREPARAR E
REDUZIR OS RISCOS EM ESCOLAS E COMUNIDADES ESCOLARES

Em um cenário de emergência climática, é essencial garantir o cuidado e a segurança da comunidade escolar, e algumas
estratégias integradas e complementares podem contribuir para fortalecer a capacidade das instituições de ensino de prevenir e reduzir
riscos de desastres.

Ainda que caiba às equipes das Secretarias de Educação orientar e viabilizar boa parte dessas ações, sua efetividade
depende da articulação constante com a gestão escolar e a comunidade, pois é no cotidiano das escolas que essas medidas ganham
sentido e se transformam em prática.

Intensificar a articulação entre as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e os órgãos integrantes do Sistema
Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) e demais setores estratégicos: a aproximação e a criação de vínculos entre
as Secretarias e com setores da Defesa Civil, Corpo de Bombeiros, Saúde, Assistência Social, Planejamento Urbano e Meio
Ambiente facilitam a conexão das escolas com outros equipamentos públicos e seus profissionais nos territórios. Isso inclui a
participação em instâncias intersetoriais que discutem a adaptação às mudanças climáticas, como os processos de elaboração,
revisão e implementação do Plano de Redução de Riscos e do Plano de Contingência Municipal[17] e demais instrumentos para
cenários associados ao El Niño.
Estabelecer estrutura de governança para emergências climáticas:  recomenda-se a constituição de um grupo de trabalho
interno, com calendário regular de reuniões, atribuições definidas e capacidade de coordenar ações e acionar a rede quando
necessário. Sem essa estrutura, as decisões em situações de crise tendem a ficar centralizadas e a demorar a chegar às unidades
escolares. É importante também estimular a criação de comitês nas escolas e em diferentes instâncias da rede de ensino, com a
participação de estudantes, educadores, conselho escolar e lideranças comunitárias, garantindo a representatividade e a
acessibilidade[18] .
Gerenciar alertas e estabelecer fluxo de comunicação com as escolas:  é importante designar pelo menos um profissional para
representar a Secretaria de Educação ou Diretoria de Ensino em comitês de gestão de riscos nos níveis municipal ou estadual e
acompanhar as orientações e os alertas emitidos pela Defesa Civil, de modo a subsidiar a tomada de decisões. Também é
necessário definir fluxos de comunicação para cada nível de alerta, estabelecendo quem comunica, por quais canais, em quanto
tempo e quais decisões podem ser tomadas pela escola e quais dependem de autorização do órgão central [19] . As escolas devem
acompanhar os alertas e podem colaborar com a emissão, em conjunto com a Defesa Civil.
Realizar diagnóstico da rede para orientar a adequação da infraestrutura escolar e mapear áreas de risco e regiões com
estudantes em situação de maior vulnerabilidade socioambiental: um levantamento socioespacial das unidades de ensino
precisa considerar: a localização, as condições socioambientais e físicas, a mobilidade urbana e acessibilidade, as condições
físicas da edificação, o grau de vulnerabilidade da comunidade, a exposição ao risco do seu entorno e os recursos disponíveis;
bem como a consulta a estudos, mapeamentos oficiais e indicadores sociais. Conforme o CONANDA[20] (Resolução nº 273/2025) é
fundamental identificar estudantes mais expostos aos riscos climáticos e aos impactos do racismo ambiental. O mapeamento
orienta investimentos com base na equidade, prioriza ações preventivas e fortalece o apoio a estudantes e famílias em situações
de emergência, em articulação com a rede de proteção e outras áreas da gestão pública.
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Destinar recursos orçamentários para adaptação climática em diferentes escalas:  o Plano Plurianual (PPA) e os planos de
ação anuais devem incluir recursos destinados à melhoria da infraestrutura escolar e medidas de adaptação previstas nesta Nota
Técnica, guiadas pelo diagnóstico socioespacial. Ações de maior porte podem contar com programas de financiamento do
Ministério da Educação (MEC) e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Já para intervenções de menor
porte, as escolas podem utilizar recursos de sua autonomia financeira, como os provenientes de projetos específicos. Cabe às
Secretarias de Educação incentivar essa prática e oferecer diretrizes.
Integrar a gestão de riscos de desastres, a Educação Ambiental e o letramento climático ao Projeto Político-Pedagógico
(PPP): em consonância com a Lei nº 14.926/2024, [21] que atualiza a Política Nacional de Educação Ambiental, e com o Plano
Nacional de Educação (PNE 2026–2036), que reconhecem que a educação desempenha um papel estratégico na construção
de sociedades mais resilientes, se estabelece metas para integrar as agendas ao planejamento, à gestão e à infraestrutura das
redes e instituições de ensino. A abordagem deve promover o pensamento crítico, a participação dos estudantes e a compreensão
dos riscos e vulnerabilidades socioambientais, ampliar o acesso a informações confiáveis e valorizar o conhecimento científico em
diálogo com os saberes locais, fortalecendo uma cultura de prevenção e cuidado. Projetos de monitoramento participativo,
cartografia social, ciência cidadã e educomunicação podem apoiar esse processo e estão disponíveis no Cemaden Educação
(https://educacao.cemaden.gov.br/).
Fortalecer as capacidades das equipes escolares antes dos períodos críticos:  recomenda-se a realização de  formações
periódicas destinadas às equipes das subsecretarias envolvidas, das diretorias regionais de ensino e das unidades escolares,
considerando as realidades, experiências e necessidades de cada território. A formação em educação de riscos é importante para
o desenvolvimento contínuo de conhecimentos e habilidades por docentes e demais profissionais das escolas para atuar nas
diferentes etapas — prevenção, preparação, resposta e recuperação — e para compartilhar esses conhecimentos com estudantes
e a comunidade escolar. São eles que também vão receber os estudantes após eventos extremos, e para isso necessitam de
apoio e formação. Sugere-se a criação de uma base de dados de voluntários e equipes de apoio para atendimento às
necessidades específicas durante e após a emergência[22].
Propor a reorganização de espaços, horários e fluxos escolares: as redes e instituições de ensino podem prever ajustes nos
horários de entrada, saída, intervalo durante períodos críticos. É fundamental que as escolas possam rever o uso das salas e
mapear os espaços mais seguros do prédio conforme o tipo de ameaça, estruturar a sinalização de rotas de fuga e saídas de
emergência, e consolidar protocolos específicos para cada situação de risco. Essas medidas devem levantar as características da
edificação, o perfil da comunidade, as necessidades de acessibilidade e as condições de segurança, considerando a colaboração
da Defesa Civil ou dos bombeiros.
Realizar simulações para fortalecer a proteção: promover, ao menos uma vez por ano, exercícios práticos e simulações de
resposta às ameaças climáticas do território, testando fluxos de comunicação, procedimentos, protocolos e formas de
comunicação em situações de emergência. As atividades devem ser previstas no calendário escolar e contar com a participação
de todos os integrantes da comunidade escolar. Mais do que testar procedimentos, os simulados são oportunidades de
aprendizagem, permitindo identificar dificuldades, aperfeiçoar os protocolos e fortalecer a cultura de prevenção, cooperação e
autoproteção. É importante orientar cada família a preparar uma mochila de emergência contendo medicamentos de uso contínuo,
equipamentos, cópia plastificada de documentos pessoais, contatos úteis, muda de roupa e itens de higiene pessoal.
Fortalecer a comunicação acessível com estudantes, famílias e comunidade escolar:  estabelecer previamente canais e
procedimentos de comunicação para as diversas situações, e em especial para situações de emergência. É importante adequar os
canais e as mensagens às características da comunidade escolar e território, garantindo que as informações alcancem também
famílias sem acesso aos meios digitais, com diferentes contextos culturais ou que enfrentam outras barreiras de comunicação.
Realizar reuniões para pactuar combinados e definir responsabilidades entre escola, estudantes e famílias. As orientações, os
alertas, alarmes e demais mensagens de emergência devem utilizar diferentes recursos, como sinais sonoros, visuais e
vibratórios, Língua Brasileira de Sinais (Libras), linguagem simples, legendas e audiodescrição. A comunicação deve ser testada
durante os simulados e aprimorada pelas experiências da comunidade escolar.
Evitar o uso das escolas como abrigos temporários:  o planejamento municipal deve identificar previamente equipamentos
públicos alternativos para o acolhimento da população em situações de desastre. As escolas devem ser consideradas somente em
caráter excepcional e temporário, quando não houver alternativa disponível, assegurando protocolos que permitam a rápida
retomada das atividades pedagógicas, a garantia do direito à educação dos estudantes e a continuidade da rotina escolar,
especialmente para os grupos sociais mais vulnerabilizados.
Garantir a continuidade educativa durante a suspensão das aulas presenciais : recomenda-se definir com antecedência as
orientações para adaptação das atividades, considerando as condições de uso do espaço escolar, o perfil das famílias e a
disponibilidade de celular, computador e acesso à internet nos territórios. Assim, no momento da suspensão das aulas presenciais,
cada escola já deverá ter definido a estratégia que irá adotar (atividades remotas, material impresso, ensino híbrido ou por
revezamento), tendo em vista a garantia do direito à educação e o desenvolvimento integral dos estudantes, conforme Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).[23] A continuidade educativa deve abranger também o Atendimento Educacional
Especializado (AEE).
Adaptar práticas pedagógicas durante emergências : em casos de eventos climáticos recomendam-se ações de acolhimento,
priorizando atividades lúdicas, artísticas e esportivas. Essas ações podem estimular a convivência e o fortalecimento de vínculos
entre os estudantes, especialmente os mais afetados, além de evitar cobranças de desempenho enquanto persistirem as situações
de risco ou instabilidade.
Reorganizar e redimensionar a oferta da alimentação escolar: em períodos de maior risco de eventos climáticos extremos que
possam suspender as atividades presenciais, recomenda-se planejar estratégias para assegurar a continuidade da oferta da
alimentação escolar aos estudantes. Podem ser considerados mecanismos excepcionais de distribuição de gêneros alimentícios
ou outras formas de atendimento, quando cabíveis, à luz das experiências e dos instrumentos legais desenvolvidos durante a
pandemia de Covid-19 (Lei nº 13.987/2020). O planejamento deve contemplar, ainda, a adequação dos processos de aquisição,
armazenamento, preparo e distribuição dos alimentos, de modo a garantir a segurança alimentar e nutricional dos estudantes.
Planejar a recuperação da aprendizagem, o retorno dos estudantes e o acolhimento da comunidade escolar após eventos
climáticos extremos: reorganizar o calendário e identificar defasagens no processo de ensino e aprendizagem, oferecendo apoio
direcionado aos mais impactados e, após suspensões prolongadas, realizar busca ativa e ações de reengajamento, com atenção
especial aos estudantes em situação de vulnerabilidade e aos que necessitam de tecnologias assistivas. É importante também
prever ações de acolhimento, escuta e encaminhamento para estudantes, educadores e demais profissionais da comunidade
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escolar afetados pelos eventos.[24]

Cuidar da saúde mental de crianças e adolescentes afetados por eventos climáticos extremos : os impactos podem se
prolongar, aumentando o risco de estresse pós-traumático, ansiedade e depressão, comprometendo o desenvolvimento e a
aprendizagem. A escola deve ser um espaço de convivência, proteção e recuperação, contribuindo para a retomada da rotina, o
acolhimento emocional e a identificação de situações que demandem atendimento especializado. Para isso, é importante
fortalecer previamente as capacidades de professores e profissionais no apoio psicossocial, incorporar práticas de regulação
emocional à rotina escolar e estabelecer fluxos de encaminhamento e articulação com as famílias e a rede de proteção.
Prover acesso a informações, serviços e apoios necessários a crianças e adolescentes com deficiência: crianças e
adolescentes com deficiência podem ser afetados de forma desproporcional quando carecem de planos, alertas, transportes, rotas
de evacuação, espaços seguros. A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência (artigo 11) estabelecem a responsabilidade do poder público pela proteção e segurança das pessoas com
deficiência em situações de risco, emergência e calamidade pública. A gestão de riscos deve garantir que ninguém seja deixado
para trás, especialmente entre aqueles pertencentes a grupos sociais em situação de vulnerabilidade e/ou expostos ao racismo
ambiental. Recomenda-se a incorporação de critérios de acessibilidade em todas as etapas da gestão de riscos, assegurando a
participação de estudantes, famílias e profissionais da educação no planejamento das ações.

 

6. RECOMENDAÇÕES PARA A INFRAESTRUTURA ESCOLAR RESILIENTE

Diante das mudanças climáticas já em curso, a infraestrutura escolar deve ser adaptada para reduzir a exposição aos
riscos, promover a justiça social e ampliar as condições de segurança, bem-estar e aprendizagem, especialmente em comunidades
escolares mais vulneráveis aos impactos dos eventos extremos. Há diversos aspectos a serem observados, como a localização,
estrutura e instalações seguras; a proteção e o conforto; a funcionalidade e a acessibilidade; a durabilidade e a manutenção; a
adequação ambiental; entre outros.

As redes de ensino submetidas a maiores restrições orçamentárias tendem a concentrar unidades escolares em condições
mais fragilizadas, marcadas, entre outros aspectos, por problemas de saneamento básico, precariedade da rede elétrica, ventilação
insuficiente e reduzida cobertura vegetal. Essas condições podem ampliar os impactos dos eventos extremos, prolongar o tempo de
recuperação das instalações e dificultar o retorno às atividades escolares regulares.

Entre os desafios que demandam atenção está a garantia de condições adequadas de temperatura e conforto térmico nas
escolas. Ainda não há definição específica sobre condições seguras de temperatura e conforto térmico no ambiente escolar. Os
parâmetros e recomendações disponibilizados pelo FNDE podem subsidiar os gestores na adoção de soluções para as diferentes
condições climáticas do país. As redes de ensino podem estabelecer, com base em critérios locais, medidas para períodos de calor
extremo.

Nesse sentido, Soluções Baseadas na Natureza (SBN) — como o aumento da cobertura vegetal e da arborização, a
criação de áreas verdes e parques arborizados — podem contribuir para o conforto térmico, o manejo da água, a gestão da energia e a
qualificação dos espaços escolares, além de fortalecer o vínculo das crianças com a natureza.

Para que essa transformação ocorra em escala em todo o território nacional, é fundamental a consolidação de políticas
públicas e programas que planejem e viabilizem estratégias voltadas às adequações construtivas, considerando acessibilidade, desenho
universal e especificidades bioclimáticas, sociais e culturais dos diferentes territórios e comunidades escolares. Informações disponíveis
na publicação Educação Baseada na Natureza - um guia para escolas mais verdes e resilientes. [25]

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As recomendações desta Nota Técnica apoiam as redes de ensino na preparação para o El Niño 2026-2027 e oferecem
estratégias de adaptação das escolas às mudanças climáticas que transcendem este fenômeno específico, ampliando a resiliência, a
segurança e o bem-estar das comunidades escolares. Implementadas a partir das particularidades de cada território, essas medidas
fortalecem capacidades locais, para prevenir e mitigar riscos, preparar-se para responder às emergências, atuar de forma coordenada e
recuperar-se dos impactos.

Cada tipo de ameaça climática (inundações, deslizamentos, tornados, secas extremas, incêndios, ondas de calor)
demanda ações específicas, além das apontadas nessa Nota Técnica. As instituições envolvidas nesta publicação irão divulgar um
documento com informações direcionadas aos diversos riscos existentes no país.

No contexto da emergência climática, a Educação Ambiental pode contribuir para fortalecer a participação social, a
cooperação e a gestão democrática, promovendo aprendizagens para entender suas causas raiz e para a construção coletiva de
alternativas baseadas na promoção da justiça socioambiental, da sustentabilidade e da resiliência. Afinal, proteger os estudantes e os
demais integrantes das comunidades escolares deve constituir uma prioridade das políticas públicas orientadas pela equidade, com
critérios de acessibilidade e o reconhecimento de situações de vulnerabilidade.
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Materiais e recursos:
As referências elencadas a seguir complementam as informações desta Nota Técnica e podem subsidiar as ações e

recomendações apresentadas:
 

● Jornadas Pedagógicas (Cemaden Educação): conjunto de atividades para pesquisar e monitorar ameaças e vulnerabilidades locais para a produção de
capacidades na redução de riscos de desastres.

● Guia para elaboração de planos de contingência escolares para eventos climáticos (PLANCON Escolar) (SEDUC-RS e Instituto Alana): um passo a
passo para escolas montarem seu próprio plano de contingência climática, incluindo comitê escolar, mapa de riscos, rotas de fuga e simulações.

● Entre no Clima UNICEF — Por uma Educação Baseada na Natureza (UNICEF Brasil): ideias desenvolvidas em secretarias de quatro regiões do Brasil
para transformar currículo, energia e resíduos com a natureza no centro.

● Plataforma REInDesC (CEMADEN): plataforma de registro de eventos de inundação e deslizamentos para fortalecer a memória e o conhecimento sobre
desastres.

● Plataforma Alerta Secas (CEMADEN): fornece informações estratégicas sobre ocorrência, intensidade, evolução e riscos associados à seca no Brasil e seus
impactos em setores estratégicos, incluindo alertas de secas para agricultura familiar e diagnóstico de impactos de secas nos recursos hídricos.

● Coletânea de Melhores Práticas para o Uso Racional da Água: guia de boas práticas para economizar água na gestão de prédios públicos, do jardim à
cozinha.

● Guia Encontro das Águas (Instituto Alana): duas realidades de água muito diferentes, PB e SP, contadas em atividades pensadas para estudantes
entenderem o próprio território.

● Cuidados com a água e os alimentos em situações de desastre (Ministério da Saúde): o que descartar, o que ainda pode ser aproveitado e como
tratar a água em situações de desastres.

● Perdas e Danos (Instituto Alana): três bairros, três continentes, uma mesma luta, com histórias reais que mostram que crianças no Brasil, no Quênia e na
Indonésia enfrentam desafios parecidos com a crise climática.

● Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA): décadas de experiência prática convivendo com a seca, incluindo um projeto que já levou cisternas para
escolas rurais que viviam sem água.

● Alerta Secas (CEMADEN): plataforma que mostra, em um mapa interativo, a situação da seca nos municípios brasileiros em tempo real.
● Teto Verde Favela  (RioOnWatch): um projeto no Rio de Janeiro que ensina uma técnica simples e de baixo custo que já reduziu a temperatura interna em

dezenas de casas em favelas.
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https://educacao.cemaden.gov.br/
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https://rioonwatch.org.br/?p=37358


● Calor extremo e evasão escolar (estudo FGV + Universidade Minerva): estudo que mostra a relação entre temperaturas elevadas e frequência escolar,
evidenciando como o calor extremo pode afetar a permanência dos estudantes na escola.

● Cartilhas Quando a Chuva Vem e Cuidar na Crise (Urban95): porque bebês e crianças pequenas vivenciam uma emergência de um jeito muito diferente
dos adultos, e cuidar delas exige orientações específicas.

● Cuidados e ações preventivas para as escolas no período de chuvas (SEE-MG): um checklist baseado em diretrizes experimentadas em Minas Gerais,
que orientam a aplicação de recursos em manutenção preventiva só por agir antes da chuva chegar.

● Caminhos para implementação de parques naturalizados: um guia para gestores públicos (Instituto Alana): um passo a passo para transformar
praças em espaços que resfriam a cidade e aproximam crianças e adolescentes da natureza, fortalecendo vínculos, bem-estar e aprendizagem.

● Resources to help schools prepare, respond and recover from El Niño (GADRRRES/INEE): 34 ferramentas internacionais organizadas num só lugar,
para quem quer ir além e comparar o que outros países estão fazendo. Material disponível apenas em inglês.
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